
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.862 - SP (2010/0220529-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : ANNA CANNO CARMONA E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA IMEDIATA. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Tendo o acórdão embargado se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há 
omissão a ser sanada.
2. Correta a aplicação do índice da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei 11.960/09, 
porquanto, em face de sua natureza processual, não deve retroagir ao período anterior a sua 
vigência.
3. Não se conhece de matéria constitucional na via de recurso especial, sob pena de usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.862 - SP (2010/0220529-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : ANNA CANNO CARMONA E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos declaratórios opostos por ANA CANNO CARMONA E 

OUTROS contra acórdão de minha relatoria assim ementado (fls. 296/297e):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1º-F DA LEI 9.497/97. REDAÇÃO DA 
LEI 11.960/09. INCIDÊNCIA A PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.205.946/SP. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 
1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil 
(Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários 
legais da condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, 
razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela 
Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação 
imediata aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum 
(Informativo de Jurisprudência n. 485)" (AgRg no AREsp 68.533/PE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/12/11).

2. "Nessa esteira, tratando de condenação imposta à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% 
ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a 
partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
DJe 1º/9/11).

3. "É possível fundamentar decisões desta Corte com base em arestos 
proferidos em sede de recurso especial repetitivo – art. 543-C do Código de 
Processo Civil e Resolução n.º 08 do Conselho Nacional de Justiça –, ainda 
que esses (...) não tenham transitado em julgado" (AgRg no REsp 
1.095.152/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 27/9/10).

4. A questão sobre a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/09 foi 
afastada pela Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, na sessão 
de 19/10/11, acórdão pendente de publicação.

5. Agravo regimental não provido.
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Postulam os embargantes, inicialmente, o prequestionamento dos arts. 2º, caput, 

5º, caput, XXII e XXXVI, e 37 caput e XV, da Constituição Federal, bem como dos princípios 

da separação de poderes, da isonomia, do direito de propriedade, do direito adquirido, da 

moralidade e irredutibilidade de vencimentos.

Sustentam, ainda, a existência de omissão e obscuridade no acórdão embargado 

no tocante à "qual fase processual se aplica o referido julgado, se aos processos em fase de 

conhecimento [...], se em fase de execução (com trânsito em julgado), ou ainda se somente no 

momento da atualização para o pagamento do precatório" (fl. 302e).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.862 - SP (2010/0220529-8)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. JUROS DE 
MORA. INCIDÊNCIA IMEDIATA. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Tendo o acórdão embargado se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há omissão a ser sanada.
2. Correta a aplicação do índice da caderneta de poupança a partir da 
vigência da Lei 11.960/09, porquanto, em face de sua natureza processual, 
não deve retroagir ao período anterior a sua vigência.
3. Não se conhece de matéria constitucional na via de recurso especial, sob 
pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos declaratórios rejeitados.

  
  
  

 VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Os presentes embargos declaratórios não merecem prosperar.

Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para 

modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 

possível erro material existente na decisão, o que não ocorreu no presente caso, haja vista 

tratar-se de ação de conhecimento em sede recursal.

Nesse contexto é que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que  os juros de mora são consectários legais da condenação principal e possuem 

natureza eminentemente processual, razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 

introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação 

imediata aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM.  ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. 
LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que 
divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de 
mora, aos processos em curso. Vencido o Relator.
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2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem natureza 

eminentemente processual, aplicando-se aos processos em andamento, à luz do 
princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem 
natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. 
Precedentes.

4. Embargos de divergência providos. (EREsp 1.207.197/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, Corte Especial, DJe 2/8/11, grifos nossos)

Dessa maneira, dessume-se correta a aplicação do índice da caderneta de 

poupança a partir da vigência da Lei 11.960/09, porquanto, em face de sua natureza processual, 

não deve retroagir ao período anterior a sua vigência.

Por fim, na via especial não se conhece de matéria constitucional, sob pena de 

usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0220529-8 Ag     1.374.862 / SP

Números Origem:  1401052007            8652397               994080702210          99408070221050003

EM MESA JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANNA CANNO CARMONA E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANNA CANNO CARMONA E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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